PARECER N.º  850, DE 2003

 DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 0533 DE 2000.




De autoria do ilustre Deputado Márcio Araújo, o Projeto de Lei n.º 0533 de 2000, objetiva isentar do pagamento de tarifa de pedágio, nas rodovias estaduais, os automóveis de propriedade de deficientes físicos.





Em pauta, pelo prazo regimental, a propositura recebeu a emenda de n.º 01.





Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, aquele órgão técnico manifestou-se favoravelmente ao  projeto e a emenda a ele oferecida.





Nesta oportunidade, cabe-me analisar a matéria sob a ótica estabelecida no § 11 do artigo 31 da X Consolidação do Regimento Interno.





   Primeiramente, devemos lembrar que a razão para a cobrança de pedágio nas estradas estaduais é exclusivamente a conservação das mesmas. Neste sentido, quem deve pagar o encargo é sempre aquele que 

se utiliza do leito carroçável das rodovias, independentemente das particularidades dos proprietários dos veículos.

Por este critério, a isenção de alguns  usuários em detrimento dos demais, seria altamente injusta, vez que todos, sem exceção, contribuem para o desgaste das estradas e por esta razão, devem contribuir para a sua conservação.





Ante o exposto, manifesto-me contrariamente a aprovação do Projeto de Lei n.º 0533, de 2000 e da emenda n.º 1.

a) VANDERLEI MACRIS – Relator

Aprovado o parecer do relator contrário à proposição e à emenda n.º 1.

Sala das Comissões, em 8/5/2003

a) RODRIGO GARCIA – Presidente

RODRIGO GARCIA – EDNA MACEDO (com voto favorável em separado) – JOSÉ ZICO PRADO – EDSON APARECIDO – JOSÉ REZENDE – VANDERLEI MACRIS

VOTO EM SEPARADO
De autoria do Deputado Márcio Araújo, o projeto em epígrafe isenta do pagamento de pedágio nas rodovias estaduais os veículos de propriedade de deficientes físicos.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 149.a a 153.a Sessões Ordinárias, de 10 a 18 de outubro de 2000, recebendo uma emenda, que substitui a expressão “deficiente físico” por “pessoa portadora de deficiência”.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, onde, analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado, recebeu parecer favorável com a Emenda n.° 1.

Em seguida, foi a propositura encaminhada à Comissão de Transportes e Comunicações, onde, quanto ao mérito, recebeu parecer contrário.

Em que pesem os argumentos utilizados pelo nobre relator da propositura, discordamos de sua posição, pelos motivos que passamos a expor.

Inicialmente gostaríamos de lembrar que a nossa Constituição prevê proteção especial para os portadores de deficiências.

Com base nessa proteção, o Governo já oferece descontos e isenções no pagamento de tributos importantes, como é o caso do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS e do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI. Tais descontos visam facilitar a aquisição, pelos portadores de deficiências, de veículos, a fim de que possam exercer seu direito pleno à cidadania.

Apesar dos esforços governamentais já empreendidos, verifica-se que esses cidadãos costumam ver-se privados de diversos segmentos da sociedade, razão pela qual não bastam as medidas já implementadas para integrar os portadores de deficiências à vida comunitária de forma digna e respeitosa.

Diante do exposto, gostaríamos de apresentar nossa manifestação favorável à aprovação do Projeto de lei n.( 533, de 2000, com a Emenda n.° 1.

a)  EDIR SALES

